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1. Introdução 

A permanência estudantil no ensino público federal brasileiro tem se tornado um dos temas mais relevantes no 
campo da educação, especialmente quando analisada sob a ótica das desigualdades estruturais que atravessam as 
trajetórias escolares de grande parte dos(as) estudantes. No Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 
Paraíba (IFPB) – Campus Campina Grande, a realidade discente é marcada por uma pluralidade de experiências, 
identidades e condições socioeconômicas que exigem um olhar atento, crítico e interseccional para que se possa 
compreender, de fato, os desafios relacionados à permanência..  

Apenas garantir o ingresso de estudantes em instituições públicas não assegura, por si só, o sucesso educacional. 
A efetivação do direito à educação de qualidade passa pelo desenvolvimento de políticas públicas voltadas à 
permanência, à equidade e à justiça social. Isso implica reconhecer que estudantes de diferentes gêneros, raças, 
orientações sexuais, territórios de origem, classes sociais e condições de deficiência vivenciam obstáculos 
particulares e complexos no seu percurso acadêmico. 

É nesse contexto que a interseccionalidade, tal como proposta por Crenshaw (1991), se mostra uma ferramenta 
teórico-metodológica indispensável. Ela permite compreender as experiências educacionais como atravessadas 
simultaneamente por diversos sistemas de opressão, como o racismo, o sexismo e o classismo. Assim, ao invés de 
análises que fragmentam ou homogeneizam as experiências discentes, propõe-se aqui um enfoque integrado, sensível 
às singularidades que estruturam o cotidiano dos(as) estudantes. 

Este projeto, em sua primeira fase, dedica-se à elaboração de um diagnóstico institucional focado na coleta e 
análise de dados interseccionais sobre os(as) discentes do IFPB – Campus Campina Grande. A proposta é construir 
um banco de dados atualizado, com potencial de ser permanentemente alimentado e utilizado pela gestão institucional 
para fundamentar ações afirmativas, políticas de assistência e estratégias pedagógicas comprometidas com a 
equidade. O projeto parte da premissa de que conhecer bem a realidade da comunidade estudantil é o primeiro passo 
para transformá-la de forma efetiva e justa. 

 2. Materiais e métodos 

O projeto será desenvolvido por meio de uma abordagem metodológica predominantemente quantitativa, mas 
com inspiração crítica e sociopolítica. O objetivo é obter dados objetivos, representativos e segmentáveis sobre os(as) 
estudantes do campus, ao mesmo tempo em que se reconhece que esses dados não são neutros: refletem 
desigualdades estruturais e são mobilizados politicamente para orientar decisões institucionais. 

A primeira etapa consiste na revisão bibliográfica sobre temas centrais como interseccionalidade, desigualdades 
educacionais, ações afirmativas e permanência estudantil. Esse levantamento fundamentará a elaboração do 
instrumento de coleta de dados, que será um formulário estruturado contendo questões sobre identidade de gênero, 
raça/cor, classe social, renda familiar, orientação sexual, território de origem, deficiência, condição de trabalho, 
maternidade/paternidade, situação habitacional, vínculo com políticas públicas, trajetória acadêmica e acesso a 
programas de assistência. 

A segunda etapa envolve a aplicação do formulário, que será realizada por meio de estratégias presenciais e 
digitais, respeitando os princípios éticos de pesquisa com seres humanos, incluindo anonimato, consentimento livre e 
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esclarecido, e uso exclusivo dos dados para fins acadêmicos e institucionais. A equipe do projeto será formada por 
estudantes bolsistas e voluntários(as), que também receberão capacitação sobre abordagem interseccional e ética na 
pesquisa. 

Na terceira etapa, os dados coletados serão sistematizados em um banco de dados digital interseccional, com 
estrutura que permita realizar cruzamentos complexos entre variáveis. Isso possibilitará análises mais refinadas, como 
por exemplo, a condição de permanência de mulheres negras e pobres em comparação com homens brancos de classe 
média, ou ainda estudantes LGBTQIA+ em situação de vulnerabilidade territorial. 

Por fim, a quarta etapa será dedicada à análise exploratória dos dados e elaboração de um relatório preliminar, 
contendo diagnósticos quantitativos, tabelas, gráficos e interpretações críticas. O relatório será apresentado à gestão 
institucional, a núcleos como NEABI e NAPNE, a coordenações de curso, e às instâncias colegiadas, fomentando o 
debate interno sobre estratégias mais eficazes de permanência estudantil com equidade. 

Ao longo da execução, o projeto utilizará ferramentas de organização como o Trello, promoverá reuniões 
periódicas e adotará um plano de acompanhamento contínuo, priorizando a participação ativa da comunidade discente 
na construção dos resultados. 

3. Resultados e discussão 

Embora ainda não se disponha de resultados empíricos, é possível antecipar algumas hipóteses com base em 
dados de pesquisas anteriores e na observação cotidiana da realidade institucional. A expectativa é que o banco de 
dados revele desigualdades interseccionais relevantes, como a maior taxa de evasão entre mulheres negras e 
estudantes periféricos; a sub-representação de pessoas trans em espaços de destaque acadêmico; ou ainda a 
concentração de estudantes com deficiência em cursos com menos visibilidade institucional. 

Espera-se também encontrar dados que confirmem o impacto positivo das ações afirmativas — como as cotas 
raciais e os auxílios financeiros —, mas que também revelem seus limites. Por exemplo, um estudante pode ter acesso 
a uma bolsa de assistência, mas não conseguir permanecer no curso por ausência de acolhimento psicológico, por 
experiências de discriminação ou por sobrecarga de trabalho doméstico. 

A análise interseccional será a chave interpretativa dos dados. Isso significa que os resultados não serão lidos 
apenas de forma isolada (por raça, por gênero, por classe), mas em suas combinações. Essa leitura permitirá o 
desenvolvimento de estratégias personalizadas, como programas de tutoria para mulheres negras mães, ou 
fortalecimento de políticas de acolhimento a estudantes LGBTQIA+. 

Outro aspecto que será analisado é a distribuição de estudantes por curso, turno, modalidade de ensino e inserção 
em políticas institucionais. Por exemplo, é possível que cursos noturnos concentrem maior número de estudantes em 
situação de vulnerabilidade, o que exige repensar horários, formas de avaliação, políticas de alimentação e transporte. 

O projeto também buscará integrar os dados sobre permanência com os registros de evasão e trancamento de 
matrícula, criando séries históricas que permitam avaliar a efetividade das políticas ao longo do tempo. A perspectiva 
é transformar o banco de dados em uma ferramenta viva, estratégica e que dialogue diretamente com o planejamento 
institucional, servindo de base para decisões em diferentes níveis. 

4. Considerações finais 

A construção de um banco de dados interseccional é uma iniciativa de grande relevância estratégica e simbólica 
para o IFPB – Campus Campina Grande. Ao propor uma leitura ampla, crítica e situada da permanência estudantil, o 
projeto contribui para transformar a forma como se compreende a educação pública no Brasil: não apenas como 
acesso, mas como permanência com qualidade, reconhecimento e pertencimento. 

A experiência de construção deste diagnóstico permitirá à instituição repensar suas práticas e políticas a partir de 
uma base empírica sólida e de um referencial teórico comprometido com os direitos humanos e com a justiça social. 
Mais do que números, os dados coletados representarão vidas, trajetórias e experiências que precisam ser ouvidas e 
consideradas na formulação das políticas educacionais. 

Ao longo dos próximos anos, espera-se consolidar o banco de dados como instrumento permanente, alimentado 
regularmente, e que possa inspirar outras unidades do IFPB e instituições da Rede Federal a desenvolverem 
diagnósticos interseccionais semelhantes. O projeto, assim, se insere não apenas no campo da pesquisa institucional, 
mas também no compromisso ético-político com a construção de uma sociedade mais justa, plural e democrática. 
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